
 

 

Aviso de  

DISPENSA  
ELETRÔNICA 
002/2024 

 
CONTRATANTE (UASG) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 

 
OBJETO 

AQUISIÇÃO DE REAGENTES E INSUMOS DE LABORATÓRIO, EM ATENDIMENTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NA LEI 
FEDERAL Nº 14.133/2021. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 44.791,25 (quarenta e quatro mil e setecentos e noventa e um reais e vinte e cinco 
centavos) 

 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
De 22/05/2024 às 08h até 24/05/2024 às 18h. 

 
DATA DA SESSÃO  
De 27/05/2024 

 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 12h até 18h 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global/Lote 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

Processo Administrativo n.° 4488/2024 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, pessoa jurídica de direito interno público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.238.631/0001-31, com sede administrativa à Rua Ministro César Cals, 226 - Centro 

– Peixoto de Azevedo-MT, por meio do(a) Departamento de Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, Decreto Municipal nº 111, de 14 de dezembro de 2023 e demais 

normas aplicáveis. 

Data da sessão: 27/05/2024. 

Horário da Fase de Lances: das 12h às 18h 

Link: https://www.bll.org.br 

Critério de Julgamento: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa, por dispensa de licitação, para 

AQUISIÇÃO DE REAGENTES E INSUMOS DE LABORATÓRIO, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE E SANEAMENTO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E NA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, e ainda, neste Aviso de Dispensa Eletrônica e 

seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo: 

LOTE ÚNICO 

Seq. Item Descrição UND Quant.  Valor Unit.   Valor Total  

1 294074 
TUBO TAMPA ROXA-EDTA 3,0ML 
PACOTE C/100 UNIDADES 

un - 
unidade 40  R$         91,95   R$     3.678,00  

2 297574 
TAP - SOLUPLASTIN, TEMPO DE 
PROTROMBINA KIT 10 X 2ML Kit 10  R$      235,00   R$     2.350,00  

3 313216 
TUBO TAMPA AMARELA CM GEL CX 
C/100 

un - 
unidade 40  R$      135,00   R$     5.400,00  

4 313217 
AGULHA DESC. 25X7 PARA COLETA A 
VÁCUO CX C/100 

un - 
unidade 20  R$         45,50   R$         910,00  

5 313218 
TUBO A VÁCUO 4,5ML COM CITRATO 
DE SODO 3,3% 

un - 
unidade 10  R$         96,00   R$         960,00  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.bll.org.br/


 

 

6 313219 BIOCLEAN - 100ML BIOSYN 
un - 
unidade 5  R$      291,00   R$     1.455,00  

7 313220 LYSE W61LH 500ML - AMA MEDICAL 
un - 
unidade 5  R$   1.212,75   R$     6.063,75  

8 313221 
LYSE W-61LD 500ML (COM CARTÃO 
AZUL JUNTO) - AMA MEDICAL 

un - 
unidade 5  R$   1.316,70   R$     6.583,50  

9 313222 
DENGUE IGG E IGM CX C/25 TESTES - 
ECO Kit 1  R$      552,00   R$         552,00  

10 313223 EC CARTIDRIGE S PLUS ICA (DIOU) 
un - 
unidade 3  R$   1.656,00   R$     4.968,00  

11 313224 
CONJUTO P/ COLORAÇÃO DE GRAM 
4FRS 500ML - NEWPROV 

un - 
unidade 3  R$      180,00   R$         540,00  

12 313225 
DILUENTE 20 L-AMAH-6828 (COM 
CARTÃO AZUL JUNTO) - AMA MEDICAL 

un - 
unidade 30  R$      377,70   R$   11.331,00  

    TOTAL GERAL  R$   44.791,25  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do sistema eletrônico de 

contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL Compras”, disponível no endereço 

eletrônico https://www.bll.org.br.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para o item desta contratação a participação é EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

https://www.bll.org.br/
http://www.pncp.gov.br/


 

 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema BLL Compras, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertados, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 



 

 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e 

verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um 

real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou 

do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 

 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço 

ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 

desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado 

ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, 

acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

5.4.5. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 



 

 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta.   

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 

lances. 

6.2. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no Sistema BLL Compras, até a data marcada para a 

abertura da sessão, onde tal condição será verificada. 



 

 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar informações ou documentos para que estejam vigentes na data da 

abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos 

já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por 

meio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 

Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa 

Eletrônica: 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3


 

 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5


 

 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 

por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1


 

 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


 

 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 

documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 

9.12.1.1. ANEXO I.1 – Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

9.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

9.12.3. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços; 

9.12.4. ANEXO V – Modelo de Declaração Conjunta. 

Peixoto de Azevedo/MT, 17 de maio de 2024. 

 

Thiago Pereira da Silva 
Agente de Contratação 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
SOLICITAÇÃO: 335/2024 
 
ÓRGÃO REQUERENTE: Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: Dispensa de licitação para aquisição de reagentes e insumos de laboratório, em 
atendimento a Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

LOTE ÚNICO 

Seq. Item Descrição UND Quant.  Valor Unit.   Valor Total  

1 294074 
TUBO TAMPA ROXA-EDTA 3,0ML 
PACOTE C/100 UNIDADES 

un - 
unidade 40  R$         91,95   R$     3.678,00  

2 297574 
TAP - SOLUPLASTIN, TEMPO DE 
PROTROMBINA KIT 10 X 2ML Kit 10  R$      235,00   R$     2.350,00  

3 313216 
TUBO TAMPA AMARELA CM GEL CX 
C/100 

un - 
unidade 40  R$      135,00   R$     5.400,00  

4 313217 
AGULHA DESC. 25X7 PARA COLETA A 
VÁCUO CX C/100 

un - 
unidade 20  R$         45,50   R$         910,00  

5 313218 
TUBO A VÁCUO 4,5ML COM CITRATO 
DE SODO 3,3% 

un - 
unidade 10  R$         96,00   R$         960,00  

6 313219 BIOCLEAN - 100ML BIOSYN 
un - 
unidade 5  R$      291,00   R$     1.455,00  

7 313220 LYSE W61LH 500ML - AMA MEDICAL 
un - 
unidade 5  R$   1.212,75   R$     6.063,75  

8 313221 
LYSE W-61LD 500ML (COM CARTÃO 
AZUL JUNTO) - AMA MEDICAL 

un - 
unidade 5  R$   1.316,70   R$     6.583,50  

9 313222 
DENGUE IGG E IGM CX C/25 TESTES - 
ECO Kit 1  R$      552,00   R$         552,00  

10 313223 EC CARTIDRIGE S PLUS ICA (DIOU) 
un - 
unidade 3  R$   1.656,00   R$     4.968,00  

11 313224 
CONJUTO P/ COLORAÇÃO DE GRAM 
4FRS 500ML - NEWPROV 

un - 
unidade 3  R$      180,00   R$         540,00  

12 313225 
DILUENTE 20 L-AMAH-6828 (COM 
CARTÃO AZUL JUNTO) - AMA MEDICAL 

un - 
unidade 30  R$      377,70   R$   11.331,00  

    TOTAL GERAL  R$   44.791,25  

 
2. DETALHAMENTO DO OBJETO: Os serviços do objeto desta contratação são caracterizados como aquisição 
comuns. 

 
3. DO PARCELAMENTO DO OBJETO: 



 

 

( ) Sim. 
( x ) Não.  
JUSTIFICATIVA:  
         O não parcelamento além de buscar uma padronização dos serviços realizados, reduz o número e a gestão 
de contratos, uma vez que será gerado apenas um com a empresa de gestão. Sendo que se fosse parcelado esse 
quantitativo poderia chegar ao número de 4 ou 5 contratos com fornecedores diversos. Assim para atendimento 
a esses e demais critérios estabelecidos neste estudo técnico, e nesta excepcionalidade, sendo o objeto a ser 
contratado considerado sistema único e integrado, justifica-se o não parcelamento da solução, nos termos do 
art. 40, §3º, II da Lei nº 14.133/2021. 
 
4. DO PRAZO ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO:  

O prazo de vigência da contratação é de 03  meses contados a partir da assinatura do contrato ou 
documento equivalente. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, nos termos do 
art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:    

Para solucionar o problema indicado faz-se necessário a contratação de uma empresa especializada para 
oferecer os produtos relacionadas ao laboratório destinado a atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde e Saneamento. Os produtos deverão ser entregues imediatamente quando da assinatura do 
contrato, após requisição emitida pelo departamento de compras. 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: São requisitos obrigatórios desta contratação o atendimento dos 
seguintes critérios: 

 
7.1. Da Exigência de Garantia: Não haverá exigência da garantia de contratação dos artigos 96 e  seguintes 

da Lei nº 14.133/2021.  
7.2. Da Subcontratação: É vedada a subcontratação do objeto contratual, nos termos do art. 122, §2º da Lei 

nº 14.133/2021. 
 
8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: O objeto desta licitação será executado da seguinte maneira: 

 
a) Início da execução do objeto: A execução dos serviços iniciará após a assinatura da Ata de Registro 

de Preço e do Contrato, nos termos e prazo estipulados no presente Termo de Referência, Edital e 
seus anexos. 

b) Os produtos deverão ser oferecidos no Município de Peixoto de Azevedo/MT. 
c) Será requerido os produtos conforme descrição no Termo de Referência pois se trata de produtos 

específicos. 
 

8.1. Do Objeto:  o serviço será entregue de acordo com o pactuado, não sendo aceito em hipótese alguma, 
produtos diferentes. 

8.2. Das Condições de Entrega: Os produtos deverão ser executados imediatamente após a assinatura do 
contrato e a requisição emitida pelo departamento de compras.  

8.3. Da Garantia, Manutenção e Assistência:  A qualidade dos produtos é requisito essencial à finalidade 
pública e o atendimento ao interesse da coletividade. Nesse sentido, os agentes da Administração 



 

 

precisam identificar, por meio da fiscalização, gestão dos produtos. 
 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:  
Fiscal:  Luciana de Oliveira, Mat. 9013 
Suplente: Thiago Vieira Velani, Mat. 8967 
 

10. MEDIÇÃO E PAGAMENTO:  
O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, da data do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
regularidade fiscal constatada por meio de consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da lei 
14.133, de 2021. 

 
11. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Modalidade Licitatória: Dispensa, na modalidade eletrônica. 
Critério de Julgamento: Menor preço 
Modo de Disputa:  Aberto 
 

11.1.  Habilitação Jurídica: 

a) Digitalização do documento de identidade do(s) sócio(s) da empresa proponente; 

b) Digitalização do Ato de Constituição empresarial e demais alterações ou última Alteração 
Contratual Consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial; 

c) Declaração que atende aos requisitos de habilitação;  

d) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social; 

 
11.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova der inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual; 

e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

h) Declaração que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Trabalho do menor);  
 

12.  REQUISITOS ESPECIAIS DE HABILITAÇÃO:  
Não se aplica. 

 
13. ESTIMATIVA DO PREÇO:  

O custo estimado total da contratação é de R$ 44.791,25 (quarenta e quatro mil e setecentos e noventa e 
um real e vinte e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela apresentada. 

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

As despesas decorrentes da execução do presente TERMO DE REFERÊNCIA correrão à conta de (Recursos 
Próprios / Programa), alocados sob a classificação funcional: 

 



 

 

PROJETO/ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
REDUZIDO 

FONTE DE 
RECURSOS 

AGENCIA 
CONTA 

CORENTE 

20420 339039 577 1602000 5916-1 12.082-0 

 

    
Peixoto de Azevedo/MT, 24 de abril de 2024. 

 
ELABORADO POR: 
 
 
 

Thiago Vieira Velani 
Chefe Departamento 

 

 



 

 

ANEXO I.1 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO - ETP 

 
1. ÁREA REQUISITANTE. 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 
 

2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP. 

O objeto do presente é dispensa de licitação para aquisição de reagentes e insumos de laboratório. Em 
atendimento a secretaria municipal de saúde e saneamento. 

Foi analisado cada item, desde a descrição até o quantitativo requisitado, a fim de garantir tanto a 
competitividade quanto o sucesso no fornecimento. 

As seguintes normativas irão disciplinar a dispensa de licitação para aquisição de reagente e insumos, na 
modalidade de Sistema de Registro de Preços Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece as 
normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos   Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Instrução Normativa ME nº. 40/2020, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; Decreto Municipal nº. 111/2023, que regulamenta a Lei 
Federal nº. 14.133/2021 de Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do executivo municipal. 

 
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE. 

A compra de insumos e reagentes para a saúde pública é uma atividade essencial para garantir que os 
serviços de saúde possam atender às necessidades da população de forma eficaz e segura. 

Atualmente o laboratório Municipal é composto por uma gama de equipamentos de alta tecnologia e 
especialidades, garantindo assim uma resolutividade e celeridade nos resultados de exames apresentados, neste 
contexto solicito a contratação de empresa para aquisição de reagentes e insumos para laboratório, haja vista que, 
o equipamento em pauta, necessita dos produtos supracitados, para dar qualidade, celeridade e melhoria nos 
atendimentos ofertados a esta Municipalidade. 

 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário a contratação de empresa atender 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento. 

Os produtos deverão ser entregues imediatamente quando da assinatura do contrato após a requisição 
emitido pelo departamento de compras. 

Os produtos deverão ser entregues no município de Peixoto de Azevedo. 
 
5. DESCRIÇÃO DO LEVANTAMENTO DE MERCADO. 
Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de empresa 

especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. 
Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros 

editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendessem às necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto 
no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de 
licitação aplicada a cada caso. 



 

 

Dessa forma, podemos concluir que a referente solução proposta neste ETP é atual, pertinente ao problema 
apresentado, repetidamente testada e aprovada em âmbito público, e, inclusive, por esta municipalidade. 

 
6. DESCRIÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL. 

A referida contratação está alinhada ao Plano Anual da Prefeitura Municipal de Peixoto Azevedo- MT. 
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO. 

A solução proposta, envolve a contratação de empresa, que forneça os produtos, para fins de atendimento 
às necessidades institucionais, das Secretárias vinculadas ao Município de Peixoto de Azevedo- MT. 

No mais, a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento de Pregão, na forma eletrônica, de que 
trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão dispostos no 
Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do 
objeto. 

 
8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS. 

A quantidade a ser contratada na futura contratação foi estimada levando em consideração a necessidade atual 
do município, com uma margem de sobra para que outras Secretárias que possam necessitar de serem atendidos 
pela Prefeitura Municipal. 

 

 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS P. UNIT P.TOTAL 

01 40 CX TUBO TAMPA ROXA - EDTA 3ML CX C/100 UND - 
NEOVACCUMT 

  

02 40 CX TUBO TAMPA AMARELA CM GEL CX C/100   

03 20 CX AGULHA DESC. 25 X 7 PARA COLETA A VÁCUO CX C/100   

04 10 CX TUBO A VÁCUO 4,5ML COM CITRATO DE SÓDO 3,3%   

05 5 UND BIOCLEAN - 100ML BIOSYN   

06 5 UND LYSE W61LH 500ML - AMA MEDICAL   

07 5 UND LYSE W-61LD 500ML ( COM CARTÃO AZUL JUNTO) - AMA 
MEDICAL 

  

08 30 FRS DILUENTE 20 L-AMAH-6028 ( COM CARTÃO AZUL JUNTO) - 
AMA MEDICAL 

  

09 03 UND EC CARTIDRIGE S PLUS ICA ( DIOU)   

10 10 KIT TAP - SOLUPLASTIN, TEMPO DE TROPOMBINA KIT 10 X 2ML - 
ERBA 

  

11 03 KIT CONJUNTO P/ COLORAÇÃO DE GRAM 4FRS 500ML - NEWPROV   

12 1 CX DENGUE IGG E IGM CX C/25 TESTES – ECO   



 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

Tendo como base a necessidade de atender com eficácia a Secretaria de Saúde e Saneamento.  
Considerando a média de consumo em 2024. O valor estimado é de: R$ 44.791,25 (quarenta e quatro mil e 

setecentos e noventa e um reais e vinte e cinco centavos). 
 
10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO. 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o 
planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente 
viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e 
à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

Considerando-se que, a empresa contratada irá fornecer insumos e reagentes para laboratório, suprido 
assim a necessidade exposta neste estudo não há a necessidade de parcelamento. 

Assim para atendimento a esses e demais critérios estabelecidos neste estudo técnico, e nesta 
excepcionalidade, justifica-se o não parcelamento da Solução. 

 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. 

Tratando-se da necessidade deste órgão em contratar através de licitação ao item de insumos e reagentes 
para laboratório, não há em andamento na administração municipal contratações correlatas ou interdependentes 
que venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 

 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS. 

Entendendo-se a Administração pública como fomentadoras das boas práticas de sustentabilidade e com o 
dever constitucional de prezar pela defesa do meio ambiente. 

Havendo êxito nesta contratação depreende-se deste estudo que cabe ao setor responsável pela 
operacionalização estabelecer critérios para aquisição de insumos e reagentes para laboratório, mantendo a 
organização e ordem pública. 

Por fim, deve ser levado em consideração as demais recomendações pertinentes dispostas no guia nacional 
de contratações sustentáveis da AGU quando da elaboração dos documentos (TR, edital e contrato). 

 
13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

Com base nas informações levantadas neste estudo técnico declaramos viável a realização por procedimento 
licitatório por registro de preços para a contratação desses serviços. 

Regulamentada na Lei Federal nº. (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
Viabilidade da presente contratação justifica-se, uma vez que a solução apontada atende ás necessidades da 

Administração Pública e está adequada ao mercado, visto que as condições e exigências previstas para o objeto não 
restringem a participação na licitação. 
 
 

Peixoto de Azevedo-MT, 04 de março de 2024. 
 

Thiago Vieira Velani 

Identificação do Responsável pela elaboração do ETP.  
  



 

 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº XXX/2024 

 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 002/2024 
VALIDADE: 3 (TRÊS) MESES CONTADOS A PARTIR DA DATA DE 
ASSINATURA, PODENDO SER PRORROGADO NA FORMA DA 
LEI. 

 
 
 

 
O MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, pessoa jurídica de direito interno público, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 03.238.631/0001-31, com sede administrativa à Rua Ministro César Cals, 226 - Centro – Peixoto de Azevedo-MT, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal em 
exercício, o Sr. Mauricio Ferreira de Souza, brasileiro, casado, comerciante, matrícula funcional nº 7670, residente 
e domiciliado a Rua Itamar Dias, nº 363, Bairro Centro Novo, nesta Cidade de Peixoto de Azevedo-MT, e de outro 
lado, a empresa, ____________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. ______________, estabelecida 
à Rua/Avenida _____________, Nº ___, Bairro _________, CEP __________, neste ato representada pelo seu/sua 
representante, Sr./Sra.  ___________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
Contrato nos termos do procedimento de Dispensa de Licitação nº 002/2024, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
1.1 O objeto do presente instrumento é a “AQUISIÇÃO DE REAGENTES E INSUMOS DE LABORATÓRIO, EM 
ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES 
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E NA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021”. 
1.2 O presente contrato vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores 

são conhecidos e acatados pelas partes: 

a) Aviso de Dispensa Eletrônica nº 002/2024 e Termo de Referência; 

b) Ata da Sessão Pública; 

c) Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço, caso houver. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

2.1. O presente Contrato terá validade de 3 (três) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado sucessivamente, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

3.1. A gestão administrativa do presente Contrato caberá a Secretaria Municipal de Administração, e, a parte 
operacional caberá a Secretaria Municipal de Saúde, sendo esta inclusive, responsável pela fiscalização do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. Os preços registrados, as especificações dos Produtos, os quantitativos, encontram-se relacionados no 
presente Contrato, a seguir: 



 

 

LOTE ÚNICO 

Seq. Item Descrição UND Quant.  Valor Unit.   Valor Total  

1 294074 
TUBO TAMPA ROXA-EDTA 3,0ML 
PACOTE C/100 UNIDADES 

un - 
unidade 40   

2 297574 
TAP - SOLUPLASTIN, TEMPO DE 
PROTROMBINA KIT 10 X 2ML Kit 10   

3 313216 
TUBO TAMPA AMARELA CM GEL CX 
C/100 

un - 
unidade 40   

4 313217 
AGULHA DESC. 25X7 PARA COLETA A 
VÁCUO CX C/100 

un - 
unidade 20   

5 313218 
TUBO A VÁCUO 4,5ML COM CITRATO 
DE SODO 3,3% 

un - 
unidade 10   

6 313219 BIOCLEAN - 100ML BIOSYN 
un - 
unidade 5   

7 313220 LYSE W61LH 500ML - AMA MEDICAL 
un - 
unidade 5   

8 313221 
LYSE W-61LD 500ML (COM CARTÃO 
AZUL JUNTO) - AMA MEDICAL 

un - 
unidade 5   

9 313222 
DENGUE IGG E IGM CX C/25 TESTES - 
ECO Kit 1   

10 313223 EC CARTIDRIGE S PLUS ICA (DIOU) 
un - 
unidade 3   

11 313224 
CONJUTO P/ COLORAÇÃO DE GRAM 
4FRS 500ML - NEWPROV 

un - 
unidade 3   

12 313225 
DILUENTE 20 L-AMAH-6828 (COM 
CARTÃO AZUL JUNTO) - AMA MEDICAL 

un - 
unidade 30   

    TOTAL GERAL  R$    

 
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(AIS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 

5.1. O(s) Produto(s) deverão ser entregues no Almoxarifado do Laboratório Municipal, situado na Travessa 
Bartolomeu Dias, nº 269, Unidade de Pronto Atendimento – UPA, Bairro Alvorada no Município de Peixoto de 
Azevedo/MT – CEP: 78530-000. Fica a cargo da CONTRATADA ou transportador por ela contratado a descarga e 
movimentação dos Produtos do veículo até o local indicado pelo servidor responsável pelo recebimento. 
5.2. Prazo de entrega do(s) Produto(s) é de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do aceite da Nota de 
Autorização de Despesas e o quantitativo a ser entregue deverá ser em conformidade com a mesma, devidamente 
empenhada: 
5.2.1. A CONTRATADA compromete-se a manter um estoque mínimo de 10% (dez por cento) de cada item para 
entrega imediata atendendo a demanda da Secretaria de Saúde deste Município, o não atendimento o sujeitará às 
penalidades constantes da Seção 14 deste Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1. A(s) aquisição(ões) do(s) Produto(s) deste instrumento serão efetuadas através de Nota de Autorização de 
Despesas, emitida pelo Setor de Compras, contendo: o nº do pregão, o nome da empresa, o objeto, a especificação, 
o endereço e a data de emissão. 



 

 

6.2. O(s) Produto(s) será(ão) recebido(s): 

a) PROVISIORIAMENTE, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes na Cláusula Quarta do presente contrato; 

b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da conformidade com as especificações constantes na Cláusula 
Quarta do presente contrato, e sua consequente aceitação, que se dará até 30 (trinta) dias do recebimento 
provisório, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo fixado. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Entregar o(s) Produto(s) de acordo com o pactuado, não sendo aceito em hipótese alguma Produto(s) de 
especificação(ões) diferente(s): 
7.1.1. Responsabilizar-se por todo o ônus referente à entrega do(s) Produto(s) no(s) local(is) indicado(s). 
7.2. Substituir, às suas expensas, imediatamente, após notificação formal, o(s) Produto(s) entregue(s) em 
desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de 
qualidade. 
7.3. O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito 
fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.4. A CONTRATADA ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em 
que se verificarem vícios ou incorreções resultantes do(s) Produto(s) fornecido(s). 
7.5. O(s) Produto(s) será(ão) avaliado(s) em relação à conformidade, especificação, marca, bem como qualidade 
e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que o prazo para conferência e eventual troca do material será 
imediata, a contar do recebimento provisório, estipulado no item 6.2, e somente após o recebimento definitivo, a 
nota fiscal será atestada e encaminhada para pagamento: 
7.5.1. Fica(m) designado(s) como Fiscal(is) do Contrato, através da Portaria Nº  XXX/2024, os servidores abaixo 
para assistir e subsidiar o gestor do contrato indicado na epígrafe: 
 

 
7.6. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado. 
7.7. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação do certame, e, em especial para os atos de pagamento e renovação 
contratual os seguintes documentos: 

a) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social; 
b) Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 

7.8. Se a CONTRATADA desatender as exigências contidas neste contrato, sem justificativa formal aceita pela 
Secretaria Municipal de Administração, decairá do direito de fornecer o(s) Produto(s), sujeitando-se às penalidades 
dispostas na seção Clausula Décima Quarta deste contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 
8.1.1. Todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposos praticados por seus 
prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização; 

 NOME MATRÍCULA 

TITULAR LUCIANA DE OLIVEIRA 9013 

SUPLENTE THIAGO VIEIRA VELANI 8967 



 

 

8.1.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, 
bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões 
judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
8.1.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas, em decorrência do descumprimento de lei ou 
de regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas 
ao Órgão/Entidades, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 
CONTRATADA, o valor correspondente; 
8.1.4. A CONTRATADA autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou 
prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de 
qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada à prévia defesa; 
8.1.5. A ausência ou omissão da fiscalização por parte do Município, não eximirá a CONTRATADA das 
responsabilidades previstas neste contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Receber o(s) Produto(s), de forma parcelada, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 
estabelecidas neste contrato: 
9.1.1. O(s) Produto(s) será(ão) recusado(s) e devolvido(s) nas seguintes hipóteses: 

a) Nota fiscal com descrição em desacordo com a Cláusula Quarta deste contrato; 
b) Entregues em desacordo com as especificações obrigatórias deste contrato; 
c) Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1. A Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo-MT efetuará o pagamento à CONTRATADA, através de 
crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, com prazo nunca superior a 30 (trinta) dias, a contar a 
partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada da correspondente Requisição de 
Compras: 
10.1.1. Em caso de eventuais atrasos no pagamento havido entre as datas do adimplemento de cada parcela e do 
efetivo pagamento, os valores poderão ser corrigidos pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) ou outro índice que vier a sucedê-lo. 
10.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da 
data da sua reapresentação. 
10.3. Para cada Nota de Empenho, a CONTRATADA deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 
10.4. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
10.5. Nos termos do Decreto 071/2023, os órgãos da administração pública direta municipal, bem como suas 
autarquias e fundações, ao efetuarem pagamento a fornecedores referente a qualquer mercadoria ou serviço 
contratado ou prestado, deverão proceder a retenção do Imposto de Renda (IR) de acordo com tabela constante 
no Anexo I deste decreto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

11.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do Contrato, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação 
municipal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado: 
11.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente 
no mercado à época do contrato. 



 

 

11.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 
125 da Lei n° 14.133/2021. 
11.3. Caso o preço contratado seja superior à média dos preços de mercado, será comunicado por escrita a 
Prefeitura, que imediatamente solicitará a CONTRATADA, redução do preço, de forma a adequá-lo. 
11.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado será convocado às demais empresas com preços ofertados 
para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitada as condições de fornecimento, os 
preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que poderão ocorrer alterações 
na ordem de classificação das empresas. 
11.5. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços ofertados que forem iguais ou inferiores 
àqueles apurados como Preço de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.3. Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
12.1. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n. º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS 

13.1. Correrão por conta exclusivas da CONTRATADA: 
13.1.1. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto deste Contrato; 
13.1.2. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes 
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de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida.  
(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida;  

 
14.2.1. licação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
14.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
14.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
14.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

14.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
14.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
14.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VALOR DO CONTRATO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

15.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, a conforme segue: 
 

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAUDE 

Subfunção 302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0019 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 20420 MANUTENCAO DE ATIVIDADES DO LABORATORIO MUNICIPAL 

Dotação 574 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 

 FONTE DE RECURSOS/ SALDO DOTACAO ORCAMENTARIA DISPONIVEL: 

Saldo 
Orçamentário: 

160200 160200 – transferencias fundo a fundo de recursos do SUS prov. do gov. Federal - 
BLOC 

 
15.2. O valor total deste contrato é de R$ XXXXXXXXX (XXXX mil XXXXXX reais XXXXX centavos). 
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15.2.1. As despesas para este exercício serão alocadas em dotação orçamentária própria do exercício de 2024 
consignado pela Lei Orçamentária Anual, conforme solicitação das Secretarias Municipais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 16.2.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo ao presente Contrato; 
17.1.2. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, 
sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal; 
17.2. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Peixoto de Azevedo Estado de Mato Grosso para dirimir 
qualquer dúvida decorrente do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro. 
 

Peixoto de Azevedo/MT, XX de XXXX de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Município de Peixoto de Azevedo-MT 
Rep. Legal: Mauricio Ferreira de Souza 

          =CONTRATANTE= 

EMPRESA 
Rep. Legal:  

=CONTRATADA= 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

Dispensa de Licitação nº 002/2024 – Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo/MT.  

Licitante: _____________________________________CNPJ:_______________________________ 

Tel. Fax: (___)______________________________________________________________________ 

E-mail ______________________Tel. (__)__________Celular: (__)__________________________ 

Endereço:_________________________________________________________________________ 

Conta Corrente: _______________ Agência: ___________________ Banco: __________________ 

 

OBJETO: “AQUISIÇÃO DE REAGENTES E INSUMOS DE LABORATÓRIO, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE E SANEAMENTO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA E NA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021”. 

LOTE ÚNICO 

Seq. Item Descrição UND Quant.  Valor Unit.   Valor Total  

1 294074 
TUBO TAMPA ROXA-EDTA 3,0ML 
PACOTE C/100 UNIDADES 

un - 
unidade 40   

2 297574 
TAP - SOLUPLASTIN, TEMPO DE 
PROTROMBINA KIT 10 X 2ML Kit 10   

3 313216 
TUBO TAMPA AMARELA CM GEL CX 
C/100 

un - 
unidade 40   

4 313217 
AGULHA DESC. 25X7 PARA COLETA A 
VÁCUO CX C/100 

un - 
unidade 20   

5 313218 
TUBO A VÁCUO 4,5ML COM CITRATO 
DE SODO 3,3% 

un - 
unidade 10   

6 313219 BIOCLEAN - 100ML BIOSYN 
un - 
unidade 5   

7 313220 LYSE W61LH 500ML - AMA MEDICAL 
un - 
unidade 5   

8 313221 
LYSE W-61LD 500ML (COM CARTÃO 
AZUL JUNTO) - AMA MEDICAL 

un - 
unidade 5   

9 313222 
DENGUE IGG E IGM CX C/25 TESTES - 
ECO Kit 1   

10 313223 EC CARTIDRIGE S PLUS ICA (DIOU) 
un - 
unidade 3   

11 313224 
CONJUTO P/ COLORAÇÃO DE GRAM 
4FRS 500ML - NEWPROV 

un - 
unidade 3   



 

 

12 313225 
DILUENTE 20 L-AMAH-6828 (COM 
CARTÃO AZUL JUNTO) - AMA MEDICAL 

un - 
unidade 30   

    TOTAL GERAL  R$    

 

Valor Total: __________________________________(valor por extenso); 

Cidade/UF, [dia], [mês], [ano]. 

Assinatura do representante legal sob carimbo RG: CPF/MF:CNPJ/MF da empresa 

Ou 

Assinatura digital.  



 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/MT 

REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2024 

TIPO: MENOR PREÇO 

 
 

____________________________________, (Nome da Empresa) CNPJ Nº. _________________, sediada na 

___________________________,  nº____,  bairro, ____________________,  CEP___________________ ,  

_______________ (Município/Estado), por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado 

no Edital da presente licitação, DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 Cumpre, plenamente, os requisitos de habilitação exigidos no procedimento licitatório referenciado. 

 Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da habilitação, na forma 

da Lei nº 14.133/2021; 

 Não possui em seu quadro de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal 

e Lei nº 14.133/2021. 

 O(s) representante(s) da empresa não possui (em) vínculo de parentesco, em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau com dirigente do Poder Executivo Municipal ou de agentes públicos que 

desempenhe função na licitação ou gestão do contrato. (Art. 14, inciso IV da Lei nº 14.133/2021). 

 Declarar que não se encontra sob falência, concurso de credores, concordata ou em processos de 

dissoluções ou liquidações. 

 Declarar que não foi considerada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

comprometendo-se ainda a informar a superveniência de decisório que a julgue inidônea, durante a 

tramitação do procedimento licitatório ou da execução do Contrato. 

 Assume inteira responsabilidade pela perfeita execução/aquisição do objeto dessa licitação, que tem pleno 

conhecimento das condições estabelecidas, está de acordo com todas as cláusulas, itens e condições do 

presente Edital e seus anexos, e atende todas as normas aplicáveis ao objeto. Não podendo em qualquer 

hipótese, invocar circunstância alguma, como elemento eventualmente impeditivo do perfeito cumprimento 

das obrigações. 

 Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 atendimento à Lei 

14.133/21, artigo 63, inciso IV; 

 

Cidade/UF, [dia], [mês], [ano]. 

Assinatura do representante legal sob carimbo RG: CPF/MF CNPJ/MF da empresa 

Ou 

Assinatura digital. 
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